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EMENTA:  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  PLANO  DE  SAÚDE.
REAJUSTE  DE  MENSALIDADES  POR  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DOS
PAGAMENTOS  REALIZADOS  APÓS  O  REAJUSTE. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  APELAÇÃO. ALEGAÇÃO  DE  LEGALIDADE  DO  REAJUSTE.
PREVISÃO CONTRATUAL. APLICAÇÃO DO ESTATUTO DO IDOSO E DO
CDC.  NULIDADE  DA  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  VEDAÇÃO  DE
REAJUSTE  COM  BASE,  EXCLUSIVAMENTE,  NA IDADE  DO  USUÁRIO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  AUSÊNCIA DE  PROVA DA MÁ-FÉ.  SENTENÇA
REFORMADA PARA ESTABELECIMENTO  DA DEVOLUÇÃO  NA FORMA
SIMPLES. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1. “A orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que é abusiva a
cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade de plano de saúde com base
exclusivamente em mudança de faixa etária, sendo irrelevante que o contrato tenha
sido celebrado antes da vigência do Estatuto do Idoso, da Lei nº 9.656/98 ou do
Código de Defesa do Consumidor” (STJ, AgRg no AREsp 257.898/PR).

2. “A iniciativa da empresa recorrida de reajustar as prestações do plano de saúde,
com base na mudança da faixa etária, encontra-se amparada em cláusula contratual
e presumidamente aceita pelas partes. Desse modo, não há razão para concluir que a
conduta da administradora do plano de saúde foi motivada por má-fé, de forma a
possibilitar a repetição em dobro de valores” (STJ, AgRg no AREsp 268.154/RJ).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
nº 0065075-86.2012.815.2001, em que figuram como Apelante Unimed João Pessoa
– Cooperativa de Trabalho Médico e Apelada Maria Carmen de Araújo Melo Jardim.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o Relator,  em conhecer da Apelação e DAR-LHE
provimento parcial.

VOTO.

Unimed  João  Pessoa  –  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  interpôs
Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca
desta Capital, nos autos da Ação Revisional de Contrato em face dela ajuizada por
Maria  Carmen  de  Araújo  Melo  Jardim,  que  julgou  procedente  o  pedido  de
declaração de nulidade do aumento da mensalidade do plano de saúde fundado em



mudança de faixa etária, condenando-a à devolução em dobro da diferença entre o
valor reajustado e o anteriormente pago.

Em suas razões, f. 164/179, alegou que  o aumento das mensalidades do
plano de saúde em razão da mudança de faixa etária está previsto contratualmente e
que a Apelada tinha pleno conhecimento a respeito desta cláusula desde o momento
da  celebração  do  contrato,  não  havendo,  portanto,  qualquer  ilegalidade  nem
possibilidade de restituição em dobro dos valores pagos.

Sustentou  que  a  aplicação  do  reajuste  se  faz  necessária  para  manter  o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, porquanto, com o ingresso do usuário
em uma nova faixa etária, aumentam os riscos e as despesas das operadoras, e que a
jurisprudência pátria tem entendido pela legalidade da cláusula contratual.

Requereu o provimento da Apelação para que a Sentença seja reformada e
o pedido julgado improcedente ou, subsidiariamente, a redução do reajuste aplicado
para trinta por cento.

Nas Contrarrazões,  f.  184/192,  a Apelada requereu o desprovimento do
Recurso, ao argumento de que o reajuste é ilegal, não devendo prevalecer o índice
fixado unilateralmente.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  198/200,  opinou  pelo  desprovimento  do
Recurso, por entender que o reajuste de aproximadamente cinquenta por cento na
mensalidade do plano de saúde afronta o Estatuto do Idoso e o Código de Defesa do
Consumidor.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o preparo  foi  recolhido, f. 180, razão pela qual,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O valor da mensalidade do plano de saúde contratado foi reajustado de
R$263,32 para R$374,30 em maio de 2011, logo após a Apelada haver completado
sessenta anos de idade, f. 28/40, o que importou num aumento de quarenta e dois
por cento.

A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que é abusiva a cláusula
contratual que prevê, ainda que expressamente, o reajuste da mensalidade com base,
exclusivamente, em mudança de faixa etária, sendo irrelevante que o contrato tenha
sido celebrado antes da vigência do Estatuto do Idoso, da Lei nº 9.656/98 ou do
Código de Defesa do Consumidor1, pelo que a declaração de sua nulidade deve ser

1AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
REAJUSTE DE  MENSALIDADE POR FAIXA ETÁRIA[...]  5.  A orientação  jurisprudencial  desta
Corte é firme no sentido de que é abusiva a cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade de
plano de saúde com base exclusivamente em mudança de faixa etária, sendo irrelevante que o contrato
tenha sido celebrado antes da vigência do Estatuto do Idoso, da Lei nº 9.656/98 ou do Código de Defesa
do Consumidor[...] (STJ, AgRg no AREsp 257.898/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
REAJUSTE EM RAZÃO EXCLUSIVA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.  INCIDÊNCIA DO
CDC  E  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO.  ABUSIVIDADE.  JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA
CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO  (STJ,  AgRg  no  AREsp



mantida.

A Apelante  requereu,  subsidiariamente,  o  deferimento  do  reajuste  no
percentual de trinta por cento, sob a justificativa de que a manutenção da Sentença
fomentaria o desequilíbrio contratual.

O requerimento subsidiário é  vedado pelo mesmo raciocínio,  porquanto
nenhum percentual pode ser aplicado com base, exclusivamente,  na mudança de
faixa etária.

A repetição dos valores pagos a título de reajuste deve se dar na forma
simples, e não em dobro, como determinou o Juízo, por não haver prova da má-fé da
Apelada, na esteira da jurisprudência do STJ2.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para
reformar a Sentença, modificando, tão somente, a repetição fixada na origem
para a forma simples. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de
agosto de 2014, conforme Certidão de julgamento, dele também participando,
além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e
o  Exm.º Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Exmo.  Des.  João Alves  da Silva).  Presente  à  sessão a  Exm.ª  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

244.541/MG,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em 06/08/2013,  DJe
15/08/2013).

2AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM RAZÃO EXCLUSIVA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 60
ANOS. INCIDÊNCIA DO CDC E DO ESTATUTO DO IDOSO. ABUSIVIDADE. REPETIÇÃO DE
VALORES EM DOBRO. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. RECURSO DESPROVIDO. 1.
A iniciativa da empresa recorrida de reajustar as prestações do plano de saúde, com base na mudança da
faixa etária, encontra-se amparada em cláusula contratual e presumidamente aceita pelas partes. Desse
modo, não há razão para concluir que a conduta da administradora do plano de saúde foi motivada por
má-fé, de forma a possibilitar a repetição em dobro de valores. Precedentes. 2. Agravo regimental não
provido (STJ, AgRg no AREsp 268.154/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
11/02/2014, DJe 14/02/2014).


